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Resumo
Enquadramento: A utilização dos serviços de urgência (SU) por situações não urgentes constitui uma preocupação 
a nível nacional e mundial. 
Objetivos: Avaliar as características sociodemográficas e o acesso ao SU por utentes não urgentes e identificar os 
fatores que motivam a sua procura.
Metodologia: Neste estudo transversal recorreu-se a uma entrevista e à consulta dos processos clínicos eletrónicos de 
357 doentes triados como não urgentes num SU de um hospital português seguindo-se uma amostragem acidental.
Resultados: Os utentes da amostra são maioritariamente do sexo feminino, de meia-idade, com reduzidas habilita-
ções literárias, que recorrem ao SU, sobretudo no período diurno e por iniciativa própria. Os motivos mais referen-
ciados foram: A minha doença justifica a ida à urgência (91,7%) e Posso realizar os exames todos no mesmo dia (65,6%). 
A maioria dos utentes (87,9%) teve alta clínica, sendo que 84,9% dos utentes tem acesso ao médico de família.
Conclusão: Foram identificados múltiplos determinantes do acesso ao SU, permitindo apontar sugestões que visam 
uma utilização racional dos cuidados de saúde.

Palavras-chave: serviços médicos de emergência; serviços de saúde; assistência ao paciente; adulto

Abstract

Background: The use of the emergency department 
(ED) for non-urgent situations is a source of concern, both 
at the national and international levels.
Objectives: To assess the sociodemographic characteristics 
and ED use of non-urgent patients and to identify the rea-
sons for non-urgent ED use.
Methodology: This cross-sectional study used patient in-
terviews and the electronic medical records of 357 patients 
triaged as non-urgent at a Portuguese hospital ED, using 
an accidental sampling technique.
Results: The majority of patients were women, mid-
dle-aged, and had a low education level; most of them 
used the ED during the day and on their own initiative. 
The most common reasons were: My disease justifies ED use 
(91.7%) and I can undergo all medical examinations on the 
same day (65.6%). The majority of patients (87.9%) were 
discharged, and 84.9% had access to a family doctor. 
Conclusion: Multiple determinants of non-urgent ED 
use were identified. Some recommendations were put for-
ward to improve the rational use of healthcare services.

Keywords: emergency medical services; health services; 
patient care; adult

Resumen

Marco contextual: La utilización de los servicios de ur-
gencias (SU) en situaciones no urgentes constituye una 
preocupación a nivel nacional y mundial.
Objetivos: Evaluar las características sociodemográficas 
y el acceso al SU de usuarios no urgentes e identificar los 
factores que motivan su demanda.
Metodología: En este estudio transversal se utilizó una 
entrevista y se consultaron los registros médicos elec-
trónicos de 357 pacientes seleccionados como no ur-
gentes en un SU en un hospital portugués, para lo cual 
se siguió un muestreo accidental.
Resultados: Los usuarios de la muestra son mayori-
tariamente del sexo femenino, de mediana edad, con 
reducidas cualificaciones literarias, que recurren al SU 
sobre todo en el período diurno y por iniciativa propia. 
Los motivos que más se indicaron fueron: Mi enferme-
dad justifica ir a urgencias (91,7%) y Puedo realizar todos 
los exámenes el mismo día (65,6%). La mayoría de los 
usuarios (87,9%) tuvo alta clínica, y el 84,9% de los 
usuarios tiene acceso al médico de familia.
Conclusión: Se identificaron varios determinantes del 
acceso al servicio de urgencias que apuntan a una utili-
zación racional de la atención de la salud.

Palabras clave: servicios médicos de urgencia; servicios 
de salud; atención al paciente; adulto
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Introdução

Os serviços de urgência (SU) têm vindo a ser 
restruturados, não só pela despesa que acarre-
tam para o Serviço Nacional de Saúde (SNS), 
mas também porque cada vez mais é importan-
te garantir a acessibilidade aos cuidados urgen-
tes (Carret, Fassa, & Kawachi, 2007) havendo, 
a nível mundial, uma procura pelos SU que 
excede a disponibilidade de recursos (Unwin, 
Kinsman, & Rigby, 2016). A sua sobrelotação 
é descrita como um problema de saúde públi-
ca pelo impacto na degradação da qualidade 
dos cuidados de saúde (prolongados tempos 
de espera, atrasos no diagnóstico e tratamento, 
atrasos no tratamento de pacientes graves), e 
pelo aumento dos custos (exames e tratamen-
tos desnecessários) e insatisfação dos pacien-
tes (Gentile et al., 2010; Uscher-Pines, Pines, 
Kellermann, Gillen, & Mehrotra, 2013).
Em Portugal, estima-se que cerca de 35% dos 
episódios de urgência sejam casos pouco ur-
gentes ou não urgentes (Gomes, 2014) tendo 
ocorrido em 2012 cerca de 6 milhões de episó-
dios de uso inapropriado dos SU em Portugal 
(Paiva et al., 2012). 
O contexto internacional é semelhante, sendo 
apontada uma taxa de utilização inadequada 
dos SU entre 20% e 40% (Carret, Fassa, & Do-
mingues, 2009). De salientar a elevada variabili-
dade da taxa de recorrências inadequadas ao SU 
devido à falta de consenso sobre os critérios a 
considerar (Santos, Freitas, & Martins, 2014). 
Face ao exposto este estudo tem como objeti-
vo geral avaliar os determinantes do acesso ao 
serviço de urgência por utentes não urgentes. 

Enquadramento

Vários são os autores que se têm debruçado 
sobre o conceito de utilização inadequada do 
SU. Para Pereira et al. (2001) a utilização ina-
dequada do SU pode ser definida como episó-
dios de ida (acesso) ao SU que não resultem 
em transferência, hospitalização, morte no 
SU, necessidade de exames de diagnóstico ou 
procedimentos invasivos. Mais recentemente 
têm sido atribuídos outros conceitos que as-
sentam na prioridade atribuída na triagem de 
Manchester. Perante a identificação do discri-
minador relevante determina-se a prioridade 

clínica (Emergente = Vermelho; Muito urgente 
= Laranja; Urgente = Amarelo; Pouco Urgen-
te = Verde; Não urgente = Azul; Santos et al., 
2014).
Na revisão sistemática da literatura realizada 
por Uscher-Pines et al. (2013) foi verifica-
da uma enorme heterogeneidade de critérios 
para definir os utentes não urgentes do SU. 
Em média, os estudos apontam para um aces-
so inapropriado ao SU de cerca de 37%. Os 
principais fatores determinantes incluem idade 
mais jovem, conveniência do SU comparado 
com as alternativas, referenciação para o SU 
por um clínico, e a existência de perceções 
negativas sobre alternativas como os cuidados 
de saúde primários (CSP). Outros estudos re-
ferem que o acesso dos utentes não urgentes 
ao SU prende-se com a oportunidade de ser 
atendido sem marcação, num local com tec-
nologias modernas e de alta qualidade, e tendo 
em consideração o horário de funcionamento 
(Gentile et al., 2010).
O estudo de Franchi et al. (2017) verificou que 
os indivíduos do sexo masculino, com mais de 
85 anos, polimedicados, com internamentos e 
admissões no SU durante o ano anterior e que 
residem a cerca de 10km de um SU apresen-
taram um risco superior de aceder ao SU. Em 
geral, 83% dos acessos triados como pouco ur-
gentes tiveram alta para o domicílio.
O estudo de McGuigan e Watson (2010) ana-
lisou os fatores que influenciam a tomada de 
decisão dos utentes para recorrer ao SU para 
tratamentos não urgentes. Os resultados mos-
traram que a maioria destes utentes considerou 
que a sua condição requeria atenção urgente e 
que o acesso ao SU era adequado. A maioria 
dos pacientes apresenta sobretudo lesões dos 
tecidos moles ou hematomas. O sexo feminino 
recorreu mais ao SU por sugestão de outros, 
como familiares e amigos, comparativamente 
com o sexo masculino. Face a estes resultados 
os autores sugerem uma campanha de marke-
ting social, direcionada para promover o uso 
apropriado do SU, bem como a presença de 
enfermeiros para avaliar e reencaminhar os pa-
cientes para serviços de saúde adequados.
Unwin et al. (2016) também verificaram que 
os processos de tomada de decisão dos utentes 
não urgentes do SU eram influenciados por 
conveniência, perceção de necessidade e a refe-
renciação por um profissional de saúde. O custo 
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associado não se apresentou como um fator sig-
nificativo. Uma elevada incidência de pacientes 
menores de 25 anos de idade foram identifica-
dos, assim como queixas músculo-esqueléticas. 
A maioria dos utentes não urgentes recorreu 
autonomamente ao SU (76%) e apenas um 
terço (31,8%) tinha consultado um médico. 
As principais razões para o usar foram a difi-
culdade para conseguir uma consulta com um 
médico de clínica geral (22,3%), sentimentos 
de dor (68,5%) e a disponibilidade de servi-
ços médicos como exames laboratoriais e pres-
crição de fármacos (37,6%). Traumatismos e 
ferimentos foram as principais razões médicas 
para recorrer ao SU (43,5%) e a maioria dos 
sujeitos (68%) estava disposta a ser reorientada 
para os CSP (Gentile et al., 2010). 
A afluência desmedida aos SU é uma questão 
que acarreta preocupações a nível político e 
financeiro. Salienta-se o custo totalmente des-
proporcional entre um episódio de urgência 
num SU e uma consulta programada, sendo 
que o primeiro tem custos operacionais muito 
superiores (Novo, 2010), tornando-se, assim, 
necessário que se chegue ao perfil do utilizador 
inadequado (Gomes, 2014). No entanto, ape-
sar das consequências do uso inapropriado do 
SU serem universais, as suas causas e soluções 
são específicas de cada país e região. Circuns-
tâncias sociais e económicas únicas criam mo-
tivações específicas suscetíveis de influenciar o 
acesso adequado ao SU (Read, Varughese, & 
Cameron, 2014). Um estudo brasileiro (Dias 
et al., 2016) avaliou os resultados a longo prazo 
e a satisfação dos utentes não urgentes reen-
caminhados do SU para os CSP, com base na 
triagem de Manchester. Verificou que 56,4% 
dos pacientes não urgentes foram classificados 
como verde, 34,3% como azul e 9,3% como 
branco. Dos utentes reencaminhados para os 
CSP, apenas 62,7% efetivamente recorreu ao 
centro de saúde (CS), pois 14,4% recorreram a 
outros SU e 22,9% não procuraram qualquer 
serviço de saúde. 

Questões de investigação

Quais são as características sociodemográficas e 
o acesso ao SU por utentes não urgentes?
Quais são os fatores que os motivam na procura 
do SU?

Metodologia

População e amostra
A população alvo deste estudo, descritivo-
-correlacional, é constituída pelos utentes 
que procuraram o SU de um centro hospi-
talar português e que cumpriam os seguintes 
critérios de inclusão: ter mais de 18 anos e 
ter sido triado como pouco urgente ou não 
urgente na triagem de Manchester. Foram 
excluídos do estudo: utentes que apresenta-
vam dificuldades de comunicação ou que não 
estavam conscientes e orientados (informação 
do estado de consciência do utente recolhida 
do processo do utente) e utentes incapazes de 
darem o seu consentimento informado.
Segundo os dados administrativos da institui-
ção, a população elegível incluía 3002 utentes 
não urgentes. O recrutamento amostral foi 
efetuado em diferentes períodos do dia e em 
todos os dias da semana. Após aplicação dos 
critérios de inclusão e exclusão esta amostra 
acidental ficou constituída por 357 utentes 
(11,9% da população elegível). 

Instrumentos de colheita de dados 
Na colheita de dados foram utilizadas três fon-
tes de informação: a) Entrevista efetuada, após 
a triagem no SU, por enfermeiros e estudantes 
de enfermagem que não pertenciam ao serviço, 
com o objetivo de não influenciar as respostas 
dos pacientes, seguindo um protocolo estan-
dardizado. As entrevistas foram realizadas em 
diferentes períodos do dia (das 8h às 19:59h e 
das 20h às 22h) em todos os dias da semana. 
Foram selecionados estes dois períodos do dia 
em virtude do primeiro horário corresponder 
ao momento da abertura das consultas aber-
tas das unidades dos CSP. As variáveis inves-
tigadas foram: sexo, habilitações literárias, 
meio de acesso ao SU, referenciação para o 
SU, acesso a médico de família, informação 
sobre possibilidade de acesso à consulta aber-
ta nos CSP, motivos/justificação para recorrer 
aos CSP, motivos/justificação para recorrer 
ao SU (pergunta de resposta fechada com 16 
opções de resposta), tempo de evolução das 
queixas (em dias), perceção de urgência face 
à sua condição de saúde; preocupação face à 
sua condição de saúde, e perceção da adequa-
ção do SU para o tratamento da sua condição 
de saúde. Estas três foram avaliadas através 
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de resposta tipo Likert de 0 a 10; b) Con-
sulta dos processos clínicos eletrónicos da 
instituição hospitalar, colhendo as seguintes 
variáveis: idade, estado civil, situação pro-
fissional, horário de admissão ao SU, data 
de admissão no SU, discriminador clínico 
de admissão ao SU resultante da triagem de 
Manchester, destino do doente, pagamento 
de taxas moderadoras e número de admis-
sões prévias ao SU durante o último ano 
de 2014; c) Consulta dos processos clínicos 
dos CSP pertencentes ao utente, colhendo 
as seguintes variáveis: ter médico de famí-
lia, número de consultas durante o ano de 
2014 (período igual ao colhido durante a 
entrevista ao utente) tendo ou não médico 
de família.

Procedimentos éticos
Foi solicitado consentimento informado e es-
clarecido a todos os participantes. Foi sempre 
garantido um local apropriado para a recolha 
de dados e cumpridas as indicações constan-
tes da Declaração de Helsínquia (2014). O 
estudo obteve o parecer favorável da Comis-
são de Ética (Nº 31/14).

Tratamento de dados
Recorreu-se a técnicas de estatística descriti-
va e inferencial. Tendo presente o tamanho 
da amostra e subamostras e, de acordo com o 
teorema do limite central, usaram-se técnicas 
de estatística paramétrica, nomeadamente t de 
student, ANOVA e correlação de Pearson de 
acordo com o tipo de variáveis em estudo e o 

teste não paramétrico do qui-quadrado sem-
pre que as variáveis em estudo eram discretas.

Resultados

Características sociodemográficas e acesso 
ao SU por utentes não urgentes
A amostra é constituída por 357 utentes não ur-
gentes: 59,7% eram do sexo feminino; 58,5% 
eram casados, 25,2% solteiros, 9% viúvos, 6,2% 
separados/divorciados e 1,1% desconhecidos. Ve-
rificou-se que 36,2% dos indivíduos apenas pos-
suía o 1º ciclo como habilitações literárias; 6,8% 
não sabiam ler nem escrever; 18% tinham o 2º 
ciclo; 10,8% tinham o 3º ciclo; 18,8% tinham 
o ensino secundário completo, e 9,4% tinham 
o ensino superior completo. Relativamente à si-
tuação profissional, 45,7% estavam reformados, 
33,8% estavam ativos, 8,4% estavam desem-
pregados; 6,2% eram estudantes; 4,8% eram 
domésticas, e 1,1% estavam de baixa médica. As 
suas idades oscilaram entre os 18 e os 92 anos, 
para uma média de idades de 54,51, um desvio 
padrão de 20,9 e uma mediana de 56 anos.
Dos utentes não urgentes, foram admitidos no 
horário das 8h às 19h59 (84,6%) e das 20h às 
07h59 (15,4%), sendo a terça-feira (28,0%) e 
a quinta-feira (26,6%) os dias com maior taxa 
de procura. A maioria dos inquiridos decidiu ir 
ao SU por iniciativa própria (61,8%) e apenas 
18,3% procuraram primeiro os CSP. De salien-
tar que, entre os que consultaram previamente 
os CSP (n = 66), apenas 36,4% trouxeram in-
formação clínica (Tabela 1). 

Tabela 1
Estatística descritiva das variáveis relativas à ida ao SU

Variáveis Nº %

Dia da semana de admissão ao servi-
ço de urgência 
(n = 357)

Segunda 54 15,1

Terça 100 28,0

Quarta 48 13,5

Quinta 95 26,6

Sexta 5 1,4

Sábado 21 5,9

Domingo 34 9,5
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Referenciação para o serviço de 
urgência 
(n = 361)*

Sem referenciação, iniciativa própria 223 61,8

Reencaminhado pelo CS 66 18,3

Outra referenciação 20 5,5

Recomendação de outras pessoas 15 4,2

Referenciado por médico ou técnico de saúde (particular) 11 3,0

Referenciado telefonicamente pelo CS 10 2,8

Referenciado telefonicamente pela Saúde 24 8 2,2

Fui previamente a uma farmácia 5 1,4

Telefonei previamente para o SU 3 0,8

Acesso a médico de família
(n = 357)

Sim 303 84,9

Não 54 15,1

Informação sobre acesso à 
consulta aberta (n = 356)

Sim 265 74,4

Não 91 25,6

Destino após SU
(n = 357)

Abandono 5 1,4

Alta contra parecer médico 2 0,6

Clínica de retaguarda 1 0,3

Desconhecido 1 0,3

Internamento 26 7,3

Transferência 8 2,2

Alta para domicílio/ médico de família 314 87,9

Nota. *4 utentes referiram duas opções.

Os utentes que consultaram previamente os 
CSP antes de recorrerem ao SU, fizeram-no, 
sobretudo, por considerarem ser a forma cor-
reta de atuar (45,9%) e que a sua situação não 
era urgente (44,3%). Os dois motivos mais 

referenciados pelos utentes para irem ao SU 
(Tabela 2) em vez de irem aos CSP foram: 
A minha doença justifica a ida à urgência 
(91,7%) e Posso realizar os exames todos no 
mesmo dia (65,6%). 

Tabela 2
Motivos/justificação para recorrer ao SU

Nº %

A minha doença justifica a ida à urgência 264 91,7

Posso realizar os exames todos no mesmo dia 185 65,6

Queria ser observado(a) por um especialista 152 53,9

É difícil marcar uma consulta no CS 124 44,3

É mais rápido o atendimento no hospital 107 38,1

Uma questão de hábito 75 26,7

Fiquei insatisfeito(a) com a ida ao CS em situações idênticas 75 26,6

Agravamento de uma situação crónica seguida em consulta externa 59 21,0

O CS estava fechado e não sabia a que outro local se dirigir 58 20,7

Médico ausente no CS e não me deram alternativa 46 16,4
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Sem vaga no CS e não me foi dada alternativa de consulta 44 15,7

Hora da consulta no CS incompatível com o horário de trabalho/escolar 43 15,4

Estava mais perto do hospital 43 15,4

Não tenho médico de família 42 14,7

Esperava ser internado/a 15 5,4

Tenho médico privado e não costumo ir ao CS 27 9,6

Referiram ter médico de família 84,9% de in-
quiridos e 74,2% assumiram ter conhecimen-
to sobre a existência de consulta aberta no 
seu CS. Decorrente da consulta do Sistema 
de Apoio ao Médico (SAM) e do Sistema de 
Informação Nacional dos Cuidados de Saúde 
Primários (SINUS) verificou-se que, apesar 
de alguns utentes não terem médico de famí-
lia atribuído (41), os mesmos têm recorrido 
aos CSP em média 4 ± 4,3 vezes desde janeiro 
de 2014, sendo que os que têm médico de 
família atribuído recorreram 5,75 ± 4,0 vezes 
(t = 1,937; p = 0,054). 
Relativamente aos discriminadores atribuídos 
pelos profissionais que realizaram a triagem às 
queixas dos utentes não urgentes e pouco ur-
gentes que procuraram o SU, os mais preva-
lentes foram a indisposição no adulto (23,7%), 
dor (abdominal, torácica, garganta, lombar e 
testicular) com 20,7%, problemas nos membros 
(10,2%), dispneia (8,3%), vómitos (5,5%), 
e problemas urinários (5,2%). Os restantes 
26,4% distribuem-se por vários discrimina-
dores com percentual inferior a 2% cada um. 
Foi possível apurar que a queixa que levou 
estes utentes ao SU já se manifestava em mé-
dia há 18,8 ± 70,8 dias. Apenas 43 (12,4%) 
dos 350 utentes que responderam a esta ques-
tão referiram ter vindo no mesmo dia, e 11 
utentes que referiram ter estado mais de 150 
dias adoentados antes de virem à urgência. A 
maioria dos utentes (87,9%) teve alta clíni-
ca (para o domicílio, médico de família ou 
consulta externa). Os restantes 12,1% distri-
buiram-se por: internamento (7,3%); transfe-
rência (2,2%) e alta contra parecer médico e 
abandono (2,6%).
Relativamente ao número de admissões pré-
vias no SU destes utentes, no decorrer do ano 
de 2014, foi em média de 1,71 ± 4,8 admis-
sões, variando entre um mínimo de 0 e um 
máximo de 75 admissões. Para 49,6% dos 
utentes esta foi a primeira admissão ao SU em 
2014, para 21,3% foi a segunda admissão e 

29,1% dos utentes não urgentes tinham tido 
duas ou mais admissões prévias ao SU.
Os utentes referenciaram, em média, o valor 
de 6,9 ± 2,1 para qualificar a urgência da sua 
condição de saúde, uma média de 8,1 ± 2,1 
quanto à sua preocupação com a condição 
de saúde e de 8,6 ± 2,0 para o nível de con-
cordância quanto ao considerar que o SU é o 
mais correto para tratar o seu caso.

Fatores que motivam a procura do SU em 
pacientes não urgentes
Procurou-se determinar se o horário de ad-
missão ao SU seria influenciado pela idade, 
situação profissional ou sexo dos utentes. Não 
se verificou a existência de uma relação signi-
ficativa com a idade (t = 0,758; p = 0,576), 
nem com a situação profissional (ativo vs não 
ativo; χ2 = 0,111; p = 0,739) estando, no en-
tanto, relacionado significativamente com o 
sexo (χ2 = 4,919; p = 0,027). Os utentes do 
sexo masculino recorrem mais ao SU no pe-
ríodo noturno (53,6%) e os utentes do sexo 
feminino no período diurno (62,3%).
Consultando os registos clínicos eletrónicos 
foi possível analisar se o acesso ao médico de 
família poderia limitar o acesso aos serviços 
de CSP. Verificou-se que, apesar de alguns 
utentes não terem médico de família atribuí-
do (15,1%), os mesmos recorreram aos servi-
ços de CSP em média 4 ± 4,3 vezes durante 
2014, sendo que os utentes com médico de 
família atribuído (84,9%) recorreram 5,75 ± 
4,0 vezes (t = 1,937; p = 0,054). 
Procurou-se determinar se o número de ad-
missões prévias ao SU estaria associado com a 
isenção de pagamento de taxas moderadoras. 
Verificámos que 41,2% dos utentes estavam 
isentos de pagamento, sendo estes os que 
apresentavam um maior número de admis-
sões prévias (t = 3,306; p = 0,01). 
A análise da Tabela 3 permite verificar que 
não foi possível confirmar a existência de 
uma relação significativa entre o número de 
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admissões prévias ao SU e o sexo (t = 1,027; 
p = 0,305) nem com o acesso ao médico de 
família (p = 0,581). 
A situação profissional (F6 = 1,825; p = 0,107), 
o estado civil (F5 = 1,487; p = 0,205) e a pro-
veniência do utente (iniciativa própria vs refe-
renciado por um serviço de saúde; t = 0,078; 
p = 0,938) também não estavam relacionados 
com o número de admissões prévias. Ao agru-
parmos a situação profissional em dois grupos 
(ativos vs não ativos) verificámos que os ativos 

tinham uma média de admissões ao SU mais 
baixa (t = -2,576; p = 0,010). Observou-se 
ainda que o número de admissões prévias ao 
SU aumentou com a idade (r = 0,123; p = 
0,021). 
De salientar que os utentes não urgentes com 
mais admissões prévias ao SU também ten-
dem a ter um número mais elevado de ad-
missões nos CSP (r = 0,255; p < 0,001), ou 
seja, os utentes que recorreram mais aos CSP 
também recorreram mais ao SU. 

Tabela 3
Fatores determinantes do número de admissões prévias ao serviço de urgência

n M DP t* p

Isenção da taxa de usuários
Isento 147 2,10 2,759

3,306 0,010
Não isento 210 1,08 2,949

Sexo
Feminino 213 2,03 6,965

1,027 0,305
Masculino 144 1,49 2,603

Situação profissional 
Ativo 122 0,80 1,676

-2,576 0,010
Não ativo 236 2,18 5,803

Acesso a médico de família
Sim 303 1,77 5,167

0,552 0,581
Não 54 1,37 2,413

Nota. M = Média; DP = Desvio Padrão. *teste t de student para amostras independentes.

Não foi possível confirmar a existência de uma 
relação significativa entre o número de admis-
sões prévias ao SU e a perceção de gravidade 
da situação (r = 0,074; p = 0,162), nem com a 
preocupação com a sua condição de saúde (r = 
0,051; p = 0,337). No entanto, verificou-se que 
os utentes que tendem a considerar o SU como 
o mais adequado para tratar o seu caso são os 
utentes com um número mais elevado de ad-
missões prévias ao SU (r = 0,112; p = 0,036).

Discussão

Com este estudo pretendeu-se avaliar os de-
terminantes do acesso ao SU por utentes não 
urgentes. A análise dos dados evidenciou que 
a maioria dos utentes não urgentes é do sexo 
feminino, reformada, com reduzidas habilita-
ções literárias e, com uma média de idades de 
54,51 ± 20,9 anos. Franchi et al. (2017) con-
cluiu, no seu estudo, que os indivíduos do sexo 
masculino, com mais de 85 anos, polimedica-
dos, com historial de internamentos e admis-

sões prévias ao SU apresentavam mais acessos ao 
SU. Estudos prévios apontavam para um acesso 
inapropriado ao SU associado a idades mais jo-
vens (Unwin et al., 2016; Uscher-Pines et al., 
2013), o que não nos foi possível verificar.
Neste cenário, torna-se importante a avaliação 
do período de admissão no SU, comparando o 
mesmo com os horários de funcionamento dos 
CSP. Verificou-se que a maioria dos utentes 
não urgentes procurou o SU durante o período 
diurno, sobretudo os utentes do sexo femini-
no. Estes dados permitem corroborar as con-
clusões de outro estudo (Carret et al., 2007) 
onde é referido que a maior parte dos episódios 
inadequados de urgência ocorrem nos períodos 
da manhã e tarde, ao invés de Gomes (2014), 
que considerava que o utente, tendo a perceção 
de que a sua situação não seria urgente e que 
teria que aguardar, preferia ir durante a noite, 
quando a afluência é menor. 
A maioria dos utentes procurou o SU por ini-
ciativa própria, sendo apenas 18,3% os que re-
correram previamente aos CSP. Novo (2010) 
refere que, apesar do aumento de médicos, 
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o SU continuava a ser utilizado como fonte 
de cuidados primários por parte dos utentes, 
principalmente por aqueles que não teriam 
sido referenciados anteriormente pelo médico 
de família. Também Uscher-Pines et al. (2013) 
apontava para um acesso inapropriado ao SU 
determinado pela conveniência do SU, com-
parado com as alternativas, referenciação para 
o SU por um clínico e a existência de perceções 
negativas sobre alternativas como os CSP. Ou-
tros estudos acrescentam ainda a oportunidade 
de ser atendido sem marcação, num local com 
tecnologias modernas e de alta qualidade, com 
horário de funcionamento alargado (Gentile et 
al., 2010). Grande parte dos utentes que re-
correm ao SU não apresentava situações de ur-
gência (Pereira et al., 2001), podendo, por isso, 
ter recorrido a outros serviços da rede do SNS 
(Carret et al., 2009; Oliveira, 2006; Santos et 
al., 2014).
Esta situação poderá configurar quer uma fal-
ta de informação por parte dos utentes relati-
vamente ao nível de diferenciação e ao acesso 
aos cuidados de saúde, quer uma distorção da 
perceção do seu estado de saúde, uma vez que 
a maioria recorreu aos SU por uma opção ex-
pressa/deliberada. Estes resultados vão ao en-
contro das conclusões do estudo de Gentile 
et al. (2010) ao referirem que a maioria dos 
utentes não urgentes recorreu autonomamente 
ao SU (76%) e apenas um terço (31,8%) tinha 
consultado um médico.
De salientar que 7,3% dos doentes triados 
como pouco urgentes ou não urgentes foram 
internados e 2,2% foram transferidos. Estes 
números poderão dever-se a erros na triagem 
devido ao sistema ou falta de treino dos tria-
dores, informações insuficientes, transmiti-
das numa primeira abordagem por parte dos 
utentes ou de quem os acompanhou ou ao 
agravamento da situação clinica após triagem 
(Rebimbas, 2013). Por esta razão seria impor-
tante realizar um estudo dos antecedentes e de 
seguimento destes utentes.
Já o estudo de Ng et al. (2016) tinha subli-
nhado este aparente paradoxo relacionado com 
um número substancial de internamentos em 
casos triados como não urgentes no SU. Nes-
te estudo, a taxa global de hospitalização foi 
12,47%. Entre os preditores de internamento 
subsequente ao acesso não urgente destacam-
-se: o sexo masculino, ter mais de 65 anos, che-

gar ao SU por ambulância, frequência cardíaca 
superior a 100 bat/min, febre e a presença de 
edema/eritema na pele. Os autores sublinham 
a importância de analisar criticamente o nível 
de acuidade da triagem do SU por poder con-
duzir a uma tomada de decisão inapropriada 
por parte da equipa clínica.
O contexto socioeconómico dos utentes não 
urgentes poderá despoletar motivações susce-
tíveis de influenciar o acesso adequado ao SU 
(Read et al., 2014), uma vez que se constatou 
que a maioria dos sujeitos tinha acesso ao mé-
dico de família e que apresentavam queixas com 
evolução prolongada (18,8 ± 70,8 dias). Estes 
dados não permitem corroborar as hipóteses 
que apontavam para o facto de existirem muitos 
utentes sem médico de família e que a procura 
de uma consulta programada em tempo útil se-
ria bastante dificultada nos serviços CSP (Novo, 
2010). No estudo de Gentile et al. (2010) ape-
nas 68% dos utentes não urgentes estava dis-
posta a ser reorientada para os serviços CSP, 
enquanto, num outro estudo (Dias et al., 2016) 
62,7% dos indivíduos recorreram efetivamente 
ao CSP após serem reencaminhados do SU.
O elevado número de utentes com isenção de 
taxas moderadoras (41,2%) pode estar a con-
tribuir para o recurso desadequado ao SU (Pai-
va et al., 2012). 
Os utentes não urgentes consideraram, em mé-
dia, que a sua condição de saúde era moderada-
mente urgente (6,9 ± 2,1), mas muito preocu-
pante (8,1 ± 2,1), pelo que tendiam a considerar 
que o SU seria o serviço mais adequado para tra-
tar o seu caso (8,6 ± 2,0). Os utentes que conside-
ravam o SU como o serviço mais adequado para 
tratar o seu caso apresentavam um maior número 
de admissões prévias. Por outro lado, os utentes 
que procuravam mais o SU também procuravam 
mais os CSP, ou seja, parece existir um padrão de 
elevado consumo global de cuidados de saúde e 
não só de uso inadequado dos SU, dados corro-
borados pelos do estudo de Franchi et al. (2017). 
De salientar que entre os utentes que consultaram 
previamente os CSP antes de irem ao SU, menos 
de metade, (36,4%) trouxeram informação. 
Os três motivos mais referenciados pelos uten-
tes para recorrer ao SU em vez dos CSP estão 
relacionados com a perceção de urgência da 
sua situação clínica, realização de exames com-
plementares no mesmo dia e o facto de serem 
observados por especialistas. Estudos anteriores 
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acrescentam que os SU ficam expostos a uma 
utilização inapropriada, atendendo ao funcio-
namento 24 horas por dia, à proximidade com 
grandes áreas residenciais e ao facto de asse-
gurarem cuidados a doentes sem acesso a ou-
tras redes de cuidados de saúde (Novo, 2010; 
Oliveira, 2006; Silva, 2009). Outros motivos 
que têm sido identificados, passam pela facili-
dade de acesso a cuidados de saúde e a meios 
complementares de diagnóstico, bem como a 
existência de casos sociais como idosos aban-
donados ou sem-abrigo, utentes com doenças 
crónicas e/ou terminais (Silva, 2009). A ina-
dequada utilização dos SU não parece resultar 
apenas de um acesso facilitado, mas também 
da crença de que o tratamento recebido será 
de melhor qualidade (McGuigan & Watson, 
2010; Unwin et al., 2016) 
A maioria dos utentes não urgentes (74,6%) re-
feriu ter conhecimento da existência de consulta 
aberta no seu CS, tendo muitos deles já utiliza-
do esta opção. Mendes, Mantovani, Gemito, e 
Lopes (2013) salientam a elevada importância 
que os próprios utentes atribuem à existência de 
consulta aberta no seu CS, no entanto, parece 
existir ainda algum desconhecimento relativa-
mente a este tipo de consulta, uma vez que os 
utentes continuam a recorrer ao SU por moti-
vos não urgentes.
A disponibilização de informações de saúde por 
telefone ou pela internet está em franco cresci-
mento, mas tal parece não ter reflexo na redução 
do uso inapropriado do SU. No estudo de Ba-
ckman, Lagerlund, Svensson, Blomqvist, e Ada-
mi (2012) os utentes triados como não urgentes 
recorreram a mais fontes de informação de saú-
de que os utentes dos CSP, independentemente 
da urgência dos seus sintomas. Os autores sa-
lientam que o problema parece não estar na fal-
ta de informação sobre o uso adequado do SU, 
mas em encontrar estratégias para direcionar as 
informações para o grupo alvo certo.
A análise dos resultados obtidos e de estudos pré-
vios (Carret et al., 2009; Gomes, 2014; Novo, 
2010; Santos et al., 2014) permite-nos referir 
que, apesar das realidades serem distintas em 
termos de sistemas de saúde, foram encontradas 
semelhanças entre Portugal e outros países no que 
concerne à utilização inadequada dos SU. 
Não obstante a sua relevância, o presente estu-
do não é isento de limitações. A definição de 
utentes não urgentes de um SU é controver-

sa, tendo sido definidos critérios de utilização 
inadequada do SU, com base na prioridade 
atribuída na triagem de Manchester, ao invés 
de critérios rígidos e muito restritivos (Pereira 
et al., 2001), que consideravam um episódio 
de urgência inadequado como aquele que não 
resulte em transferência, hospitalização, morte 
no SU, necessidade de exames de diagnóstico 
ou procedimentos invasivos, entre outros. 
Optou-se pela estatística univariada para aná-
lise pormenorizada sobre os fenómenos e a 
população em causa, no entanto, em estudos 
futuros, poderá ser útil recorrer a modelos mis-
tos ou multivariados para análises complemen-
tares. Neste estudo foram analisados dados de 
uma amostra limitada de utentes não urgentes, 
recrutados num período temporal delimitado, 
não podendo os resultados ser extrapolados 
para a população. 
Recomenda-se ainda estudos com amostras de 
instituições análogas, que possam aprofundar 
os motivos da procura do SU em utentes não 
urgentes.

Conclusão

A evidência gerada por este estudo permi-
te identificar os principais determinantes do 
acesso ao SU por utentes não urgentes: maio-
ritariamente do sexo feminino, de meia-idade, 
com reduzidas habilitações literárias, e que re-
correm ao SU sobretudo no período diurno. A 
vontade do doente é a principal determinan-
te da ida à urgência, considerando que a sua 
doença o justifica. A utilização inapropriada do 
SU parece ser acompanhada de um elevado pa-
drão de consumo de cuidados globais de saúde 
(incluindo os CSP), uma vez que a maioria dos 
utentes assumiu que tinha acesso ao médico de 
família e utilizava os dois níveis de cuidados. 
Adicionalmente concluiu-se que, em média, os 
utentes aguardaram em casa mais de 18 dias 
antes de se deslocarem ao SU, período este su-
perior ao estipulado para a marcação e atendi-
mento nos CSP.
No futuro será importante comparar os utentes 
não urgentes com o grupo de utentes urgentes, 
pois permitirá discriminar as características asso-
ciadas a um consumo inadequado de cuidados de 
saúde. Seria igualmente importante a criação de 
estruturas/estratégias que permitissem a identifi-
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cação atempada dos hiperutilizadores dos SU e 
assegurassem o acompanhamento das situações 
com a implementação de medidas direcionadas 
para a adequação do acesso e da resposta das di-
ferentes unidades de saúde.
Outro pilar importante na estratégia de atuação 
que se propõe passará pela aposta na informa-
ção/divulgação das melhores práticas no acesso 
aos cuidados de saúde (CSP e SU), de forma a 
promover uma crescente consciencialização da 
população para utilização adequada das estru-
turas de saúde. A implementação de estratégias 
de divulgação criativas direcionadas para o con-
sumidor de cuidados de saúde, nomeadamente 
nas salas de espera das consultas externas dos 
hospitais e dos CSP, poderá contribuir para a 
obtenção de importantes ganhos em saúde.
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